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ATOS DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA

PORTARIA TSE Nº 510 DE 04 DE AGOSTO DE 2021.
Institui o Programa Permanente de Enfrentamento à Desinformação no âmbito da Justiça Eleitoral
e disciplina a sua execução.
O PRESIDENTE do TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das respectivas atribuições,
CONSIDERANDO que a desinformação é um desafio global, multifacetado e potencialmente
perene;
CONSIDERANDO que a produção e difusão de informações falsas e fraudulentas pode
representar risco a bens e valores essenciais à sociedade, como a democracia, bem como afetar
de forma negativa a credibilidade das instituições e a capacidade dos eleitores de exercerem o seu
direito de voto de forma consciente e informada;
CONSIDERANDO as experiências vivenciadas pela Justiça Eleitoral nos dois últimos ciclos
eleitorais, nos quais a desinformação buscou atingir, em especial, a imagem e a credibilidade dos
órgãos eleitorais, o sistema eletrônico de votação, o processo eleitoral e os atores nele envolvidos
(servidores, magistrados, partidos políticos, candidatos e eleitores);
CONSIDERANDO a necessidade de enfrentar as consequências produzidas pela desinformação
no processo eleitoral por meio de uma atuação multidisciplinar e multissetorial, com ações de
curto, médio e longo prazos;
CONSIDERANDO os resultados obtidos em decorrência do Programa de Enfrentamento à
Desinformação com Foco nas Eleições 2020, instituído pela Portaria-TSE n° 663, de 30 de agosto
de 2019, e a necessidade de dar continuidade às medidas adotadas, em caráter contínuo e
permanente,
RESOLVE:
Art. 1º Fica instituído o Programa Permanente de Enfrentamento à Desinformação no âmbito da
Justiça Eleitoral, com a finalidade de enfrentar a desinformação relacionada à Justiça Eleitoral e
aos seus integrantes, ao sistema eletrônico de votação, ao processo eleitoral em suas diferentes
fases e aos atores nele envolvidos.
Art. 2º O Programa Permanente de Enfrentamento à Desinformação no âmbito da Justiça Eleitoral
será gerenciado por grupo gestor, cuja composição será definida em ato normativo próprio.
Art. 3º O Programa Permanente de Enfrentamento à Desinformação no âmbito da Justiça Eleitoral
será desenvolvido e executado em eixos temáticos, definidos em Plano Estratégico, a ser
publicado e revisado periodicamente.
Art. 4º Serão convidadas ou admitidas a participar da execução das ações que compuserem o
Programa Permanente de Enfrentamento à Desinformação no âmbito da Justiça Eleitoral
instituições públicas e privadas interessadas em contribuir com o alcance dos objetivos visados,
desde que atendam aos critérios de ingresso estabelecidos no Plano Estratégico referido no art. 3º.
§ 1º A participação a que se refere este artigo ocorrerá de maneira não onerosa para o Tribunal
Superior Eleitoral e de acordo com a área de atuação e no limite dos recursos que a instituição
interessada disponibilizar para aquela finalidade.
§ 2º Cada uma das instituições que participarem da execução das ações que compuserem o
Programa Permanente de Enfrentamento à Desinformação no âmbito da Justiça Eleitoral indicará
ao Tribunal Superior Eleitoral o seu representante e o respectivo substituto.
§ 3º Os órgãos e instituições que aderiram ao Programa de Enfrentamento à Desinformação com
Foco nas Eleições 2020 serão cientificados dos termos desta Portaria, presumindo-se a
continuidade da adesão na ausência de manifestação contrária.

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

http://www.tse.jus.br/
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Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO

ATOS DO CORREGEDOR

PORTARIA

PORTARIA CGE Nº 3/2021
O JUIZ AUXILIAR DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA ELEITORAL, no uso de suas
atribuições,
RESOLVE:
Art. 1º De ordem, fica designado para atuar como Oficial de Justiça  no Inquéritoad hoc
Administrativo nº 0600371-71.2021.6.00.0000 o servidor Valério de Carvalho dos Anjos, Matrícula
nº 02879, lotado e em exercício na Corregedoria-Geral da Justiça Eleitoral, que, para tanto, poderá
praticar todos os atos necessários ao bom e fiel desempenho do encargo que ora lhe é atribuído.
Publique-se.
Comunique-se e cumpra-se.
Brasília, 04 de agosto de 2021.
RICHARD PAE KIM
JUIZ AUXILIAR DA CORREGEDORIA-GERAL ELEITORAL

ATOS DO DIRETOR-GERAL

PORTARIA

PORTARIA TSE Nº 505 DE 03 DE AGOSTO DE 2021.
Indica representantes para atuarem no Laboratório de Inovação, Inteligência e Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável (LIODS), no âmbito da Justiça Eleitoral.
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo ,inciso VIII do art. 116 do Regulamento Interno
CONSIDERANDO os termos do art. 4º da Resolução CNJ nº 395, de 7 de junho de 2021;
CONSIDERANDO os termos do art. 5º-A da Portaria TSE nº 747, de 5 de outubro de 2020,
alterada pela Portaria TSE nº 435, de 1º de julho de 2021,
RESOLVE:
Art. 1º Ficam indicados, para atuarem, simultaneamente, como representantes do Tribunal
Superior Eleitoral no Laboratório de Inovação, Inteligência e Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável da Justiça Eleitoral (LIODS-JE), e como núcleo de inovação local, nos termos do § 2º
do art. 5º-A da Portaria TSE nº 747, de 2020, a servidora e os servidores:
I - Gleice Andrade da Cruz;
II - Leonardo Ferreira de Oliveira;
III - Lucas Ferreira de Lima.
Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
RUI MOREIRA DE OLIVEIRA
Documento assinado eletronicamente em 04/08/2021, às 20:53, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei

.11.419/2006
A autenticidade do documento pode ser conferida em
https://sei. tse. jus.br/sei/controlador_externo.php?

,acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=1739184&crc=45D552AF
informando, caso não preenchido, o código verificador 1739184 e o código CRC 45D552AF.
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